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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.976.618 - RJ (2021/0089631-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S.A.
ADVOGADOS : CHRISTIANE ALVES ALVARENGA - SP274437

RENATA EMERY VIVACQUA - SP294473
CAMILLA PUGLIESE UDILOFF - SP425927

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO COMO REPETITIVO. RECURSOS
ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS - IPI. CREDITAMENTO. AQUISIÇÃO DE
INSUMOS E MATÉRIAS-PRIMAS TRIBUTADOS APLICADOS NA
INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTO FINAL NÃO-TRIBUTADO
(IMUNIDADE DO ART. 155, §3º, DA CF/88). DISCUSSÃO SOBRE A
POSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 11, DA
LEI N. 9.779/99.
1. Delimitação da questão de direito controvertida como sendo:“A possibilidade de
se estender o creditamento de IPI previsto no art. 11, da Lei n. 9.779/99 também
para os produtos finais não tributados (NT), imunes, previstosno art.
155, §3º, da CF/88".
2. Multiplicidade efetiva ou potencial de processos com idêntica questão de direito
demonstrada pelo despacho do Ministro Presidente da ComissãoGestora de
Precedentes e demais informações constantes dos autos dos processos repetitivos.
3. Determinação ad cautelam para a suspensão do julgamento de todos os
processos em primeira e segunda instâncias envolvendo a matéria,inclusive no
Superior Tribunal de Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015).
4. Recurso especial submetido à sistemática dos recursos repetitivos, estando em
afetação conjunta os recursos REsp. n. 1.976.618/RJ e REsp. n. 1.995.220/RJ.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes asacima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:

"A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dosrecursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tesecontrovertida: “A possibilidade de
se estender o creditamento de IPI previsto no art. 11, da Lei n. 9.779/99 também para os
produtos finais não tributados (NT), imunes, previstos no art. 155,§3º, da CF/88." e,
igualmente por unanimidade, nos termos do art. 1. 037, II, do CPC/2015, suspendeu a
tramitação de todos os processos em primeira e segunda instâncias, envolvendo a matéria,
inclusive no Superior Tribunal de Justiça, conforme proposta doSr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio
Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman Benjamin
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília (DF), 09 de abril de 2024.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2021/0089631-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.976.618 / RJ

Números Origem: 0000454-83.2015.4.02.5101 0015069-78.2015.4.02.5101 00150697820154025101
00150697820154025101201551010150690 0166695-81.2014.4.02.5101
2014.51.01.166695-7 2015.51.01.000454-4 2015.51.01.015069-0

Sessão Virtual de 03/04/2024 a 09/04/2024

Relator
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S.A.
ADVOGADOS : CHRISTIANE ALVES ALVARENGA - SP274437

RENATA EMERY VIVACQUA - SP294473
CAMILLA PUGLIESE UDILOFF - SP425927

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “A possibilidade
de se estender o creditamento de IPI previsto no art. 11, da Lei n. 9.779/99 também para os
produtos finais não tributados (NT), imunes, previstos no art. 155, §3º, da CF/88." e,
igualmente por unanimidade, nos termos do art. 1. 037, II, do CPC/2015, suspendeu a
tramitação de todos os processos em primeira e segunda instâncias, envolvendo a matéria,
inclusive no Superior Tribunal de Justiça, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo
Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

C54216415511304=944047@ 2021/0089631-1 - REsp 1976618 Petição : 2024/00IJ254-1 (ProAfR)



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020242290083

Nome original: RESP 1995220.pdf

Data: 23/04/2024 14:12:47

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Documento: não assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Recurso Repetitivo - afetação - Tema 1247 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.995.220 - RJ (2022/0096121-8)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : VIBRA ENERGIA S.A
OUTRO NOME : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADOS : JANSSEN HIROSHI MURAYAMA - RJ119278

JOSÉ GUILHERME FONTES DE AZEVEDO COSTA - RJ126729
CAMILA CRISTINA MAGRILLE MOLLE - RJ167531
FELIPE ABRANTES MACIEL - PB013006
MARIANA VALENÇA GUIMARÃES - RJ210922
LARA NASCIMENTO DE ARAUJO UCHOA - DF066546

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO COMO REPETITIVO. RECURSOS
ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS - IPI. CREDITAMENTO. AQUISIÇÃO DE
INSUMOS E MATÉRIAS-PRIMAS TRIBUTADOS APLICADOS NA
INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTO FINAL NÃO-TRIBUTADO
(IMUNIDADE DO ART. 155, §3º, DA CF/88). DISCUSSÃO SOBRE A
POSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 11, DA
LEI N. 9.779/99.
1. Delimitação da questão de direito controvertida como sendo:“A possibilidade de
se estender o creditamento de IPI previsto no art. 11, da Lei n. 9.779/99 também
para os produtos finais não tributados (NT), imunes, previstosno art.
155, §3º, da CF/88".
2. Multiplicidade efetiva ou potencial de processos com idêntica questão de direito
demonstrada pelo despacho do Ministro Presidente da ComissãoGestora de
Precedentes e demais informações constantes dos autos dos processos repetitivos.
3. Determinação ad cautelam para a suspensão do julgamento de todos os
processos em primeira e segunda instâncias envolvendo a matéria,inclusive no
Superior Tribunal de Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015).
4. Recurso especial submetido à sistemática dos recursos repetitivos, estando em
afetação conjunta os recursos REsp. n. 1.976.618/RJ e REsp. n. 1.995.220/RJ.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes asacima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:

"A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dosrecursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tesecontrovertida: “A possibilidade de
se estender o creditamento de IPI previsto no art. 11, da Lei n. 9.779/99 também para os
produtos finais não tributados (NT), imunes, previstos no art. 155,§3º, da CF/88." e,
igualmente por unanimidade, nos termos do art. 1. 037, II, do CPC/2015, suspendeu a
tramitação de todos os processos em primeira e segunda instâncias, envolvendo a matéria,
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inclusive no Superior Tribunal de Justiça, conforme proposta doSr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio

Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman Benjamin
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 09 de abril de 2024.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2022/0096121-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.995.220 / RJ

Números Origem: 00203206320044025101 00203206320044025101200451010203208
200451010203208 203206320044025101
203206320044025101200451010203208

Sessão Virtual de 03/04/2024 a 09/04/2024

Relator
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : VIBRA ENERGIA S.A
OUTRO NOME : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADOS : JANSSEN HIROSHI MURAYAMA - RJ119278

JOSÉ GUILHERME FONTES DE AZEVEDO COSTA - RJ126729
CAMILA CRISTINA MAGRILLE MOLLE - RJ167531
FELIPE ABRANTES MACIEL - PB013006
MARIANA VALENÇA GUIMARÃES - RJ210922
LARA NASCIMENTO DE ARAUJO UCHOA - DF066546

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “A possibilidade
de se estender o creditamento de IPI previsto no art. 11, da Lei n. 9.779/99 também para os
produtos finais não tributados (NT), imunes, previstos no art. 155, §3º, da CF/88." e,
igualmente por unanimidade, nos termos do art. 1. 037, II, do CPC/2015, suspendeu a
tramitação de todos os processos em primeira e segunda instâncias, envolvendo a matéria,
inclusive no Superior Tribunal de Justiça, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo
Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

C5425241550;0056560155@ 2022/0096121-8 - REsp 1995220 Petição : 2024/00IJ254-2 (ProAfR)


